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ESTUPEFACIENTES* 
Brasil.-8 lei chamada Alfredo Pinto, de G de julho de 1921, tem medidas 

que colocam o Brasil na deanteira de vários países. Mais tarde houve o regula- 
mento que tem medidas muito acertadas. Ficou creado o Sanatório para Toxi- 
cômanos que ainda est& no tinteiro. Ha também um projeto de lei de prevencáo 
e repressáo penal e assistência aos toxicômanos, ainda náo aprovado pelo Congresso 
Nacional. Ha urna série de medidas adoptadas em relacáo aos tóxicos que náo 
parecem, diz o Prof. H. Rorro, razoáveis. Se deve haver todo o rigor em relacáo 
aos viciados, náo é 16gico que chamado um médico a ver um doente com urna 
colica de fígado, com dôres terríveis, náo possa fazer urna injecpáo de Pantopon, 
sem que prèviamente a receita vá à Saúde Pública. Náo colhe o argumento de 
que o individuo seja um viciado e de que tenha êle chamado vários médicos a 
obter várias receitas com que perfapa a dose precisa. Isto será a excepcáo e 
dever-sed confiar na argúcia e critério do médico. Outra questáo condemnável 
é a de ser o médico obrigado a dizer o nome do doente por extenso, dar a resi- 
dencia dêste e assignalar a doenca. Urna doente com um cancro no útero, por 
exemplo, poder& ficar tendo conhecimento exacto de seu sofrimento e tel-o-á até 
certo ponto desvendado a um grande número de pessoas. Si a fiscaliza@0 nas 
farmAcias é increpada nestas de violência da policia, a que se exerce na Saúde 
Pública em relacáo aos médicos, náo é absolutamente gentil. Dever-se-á confiar 
xio critério e caracter dêles. Aqueles que sáo conniventes com toxicômanos ou 
fazem negócios com êstes, são verdadeiras raridades. É necessário que se náo 
embarace a clínica aos que a exercem honestamente. Náo se dê o tóxico sem 
receita, mas em casos de urgência náo seja obrigatório o visto prévio na Saúde 
Pública. Em um único caso náo deveria ser obrigatório o receituário para vicia- 
dos, em casa de saúde: aquele em que se tratasse de um canceroso, com dares 
muito fortes. Neste caso a comunicacáo deveria ser feita reservadamente à 
Saúde Pública. A policia pode fazer a fiscaliza@0 dos tóxicos de modo perfeito 
como já sucedeu no tempo do Dr. Augusto Mendes. A Saúde Pública cuidaria 
das farmácias e fiscalizaria os medicos, náo servindo, porém, de estorvo ao exer- 
cício consciencioso da profissáo ou ao lenitivo indispenssvel aos que sofrem. 
(Fotha Méd., XIV, ab. 5, 1934.) 

Nomeada urna comissáo composta de um representante da Saúde Pública, um 
da Associacáo B. de Farmacêuticos e um da policia para estudar a questáo e 
indicar a maneira de melhoramente conciliar os interesses dos farmacêuticos com 
os deveres da policia, esta depois de apurado estudo e sucessivas reunióes animadas 
de largos debates, tendo sido ouvidas as partes que se julgaram prejudicadas 
com os métodos policiais, ficou assentado e resolvido que a fiscalisacáo dos entor- 
pecentes ficaria entregue ao Departamento Nacional de Saúde Pública, o qual 
poder& recorrer a policia, quando julgar necessitrio ou conveniente. (Bol. Assoc. 
Bras. Farm., 103, marco 1934.) 

Ha cerca de 20 anos as vítimas dos entorpecentes eram raríssimas no Rio, 
contando-se entre alguns doentes que, levados pela necessidade inicial de combater 
manifestacóes neurálgicas, acabavam escravos das drogas, Hoje, decorridos dois 
decénios, existe urna indústria criminosa de venda d&ses entorpecentes. É bem 
verdade que, nas suas estatísticas, a reparticáo encarregada d&sse servico tem 
demonstrado que o comércio criminoso de drogas vae diminuindo. Entre as 
vítimas das toxicomanias causadas pelos entorpecentes, se encontram preferente- 
mente, pessoas de recursos, algumas mesmo ricas, que nso justificam o despéndio 
que o Estado faz com ellas, para arrancal-as as garras do vício. No dia em que 
se fizer o cálculo de quanto consome o Estado em combater a Praga dos vícios 

* Crónicits sobre Estupefacientes han aparecido en el BOLETÍN de 1934, p. 232; 1933, p. 1203: 1931, pp. 96, 
373, 657, 920 !? 1,506. 
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sociais elegantes, calculado por cabeca de viciado, e se comparar êsse cômputo 
com o despéndio do tesouro para poupar a saúde mental das vitimas do alcool 
barato, ficará evidente a grande injustica social representada por essa deseme- 
lhanca. Todas as estatfsticas do Hospital Nacional de Alienados demonstram, 
sem discrep&ncia, que a maior parte das vitimas, ali recolhidas, o foram em con- 
seqiiência do uso e abuso de bebidas alcoólicas. No grande exército do hospício, 
os toxic6manos, vitimas dos entorpecentes, constituem urna insignificante minoria, 
ao lado dos outros, vitimas do alcool. Sob o ponto de vista da justica social, e 
pelas razões aduzidas linhas acima, parece fora de dúvida que o segundo grupo 
merece, sob todos os pontos de vista, muito mais do que o primeiro, do poder 
público. (Gaz. Pharm., fev. 1934.) 

Toxicomanias raras no Brasil.-Em certas regiões do Brasil, nos Estados do 
Norte, 8 o cánhamo comum cultivado e conhecido pelo nome de diamba, liamba 
ou maconha; é usado para fumar, em cigarro ou cachimbo, e produz urna embria- 
guez alucinatória, conduzindo célere à loucura. 0 nome africano de cánhamo 6 
diamba, diz Pedro A. Pinto. A diamba no Brasil representa o haschich no 
Oriente; era fumada inicialmente pelos pretos da África. Rodrigues Doria, 
Alfredo Brandão, Pernambuco Filho, João Ignacio de Mendonca, j& apontaram a 
gravidade de suas reac@es médico-legais, de tremendas conseqüências sociais. 
No Brasil náo ha noticias de mascadores de folhas de coca; ha os cocaínomaniacos, 
que aspiram gvidamente o principal alcalóide encontrado nessas folhas: a cocaina. 
Os efeitos assim obtidos sáo mais intensos e deletérios. A kawa-kawa, o betel, a 
amanita e o peiote ou mescal náo teem chegado ao país. Diversas plantas da 
misteriosa Amazônia oferecem e patenteiam ao estudo maravilhas extraordinárias. 
0 iagê figura dentre aquelas que podem tornar-se maléficas. Urna planta da 
familia das malpiguiáceas, a Banisteria caapi, encontra-se por quasi toda a regiáo 
amazônica e é também cultivada, principalmente pelos indios do Equador. Tem 
vasta sinonimia e certamente compreende o fantástico iagê. Dela preparam OS 
nativos apreciada beberagem. Adicionam aí outros vegetais que encerram 
alcalóides venenosos, como o Haemadictyon amazonicum, que para muitos 6 o 
próprio iagê. No tratado de doencas tropicais de Mense, Juliano Moreira deu 
importante noticia dos efeitos tóxicos peculiares a esta planta. Parece certo, diz 
Lewin, que a Banisteria caapi pode provocar desordens psiquicas. Para obter 
seus efeitos oortam-se primeiro pedacos da planta, que são limpos e reduzidos a 
pequenos fragmentos, e, ao depois, fervidos em água durante 24 horas. Nesse 
líquido 6 que se encontra a sua accáo. Nas cerimônias religiosas, os silvícolas da 
Amaz-Bnia tomam várias bebidas inebriantes. Os indios usam o iagb náo s6 
nos festins públicos, mas também em familia. Essa toxicomania indígena poderá 
em breve ter maior expansáo. (Depois deja composto o artigo anterior, tiverasse 
conhecimento das contribuicóes do Sr. Nunes Pereira, quem conhecia a descripcáo 
de H. W. Bates sôbre o uso do paricá (Piptadenia peregrina), pelos indios Muras, 
que aspiram o p6 de sementes sêcas dessa leguminosa, como estimulante. E, 
achando-se entre êsses silvfcolas, na zona do Madeira, teve ensejo de também o 
aspirar. Além do cheiro caracterfstico da planta, sentiu por igual, na pitada, o 
olor da fava cumar6 e da baunilha. Minutos depois, a sensacáo de anestesia da 
mucosa nasal e fenômenos de eretismo psíquico lhe davam a suspeita de urna asso- 
ciagáo também de p6 de coca, “ipadú”, o que confirmou pela sua sindicância. 
Conseguiu, então obter sementes de pari&, e depois de as torrar e triturar, aspirou 
o referido p6, sem mistura alguma. A sensacáo que obteve foi de super-excitacáo, 
sem qualquer anestesia das mucosas. Chama-se a atencáo dos higienistas para 
êstes factos.) (Lopes, Cunha: Arch. Bras. Hyg. Me&., 111, ab.-jun. 1934.) 

Estados Unidos.-Anslinger, el comisionado de drogas estupefacientes de los 
Estados Unidos, declara que de no haber epidemias, la cantidad de narc6ticos 
para cubrir las necesidades médicas normales del pafs, representa anualmente 
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unos 55,000 kg de opio bruto y unos 102,000 kg de hojas de coca. El expendio 
medio de morfina y codeína, los principales opiáceos, es de 2,900 kg y 4,000 kg 
al año, respectivamente. La casi totalidad de esas drogas es administrada o 
recetada por los médicos, si bien una cantidad apreciable es elaborada en medi- 
camentos expedidos directamente al público en las boticas. Los censos de la 
narcomanía realizados en este país denotan que, lo mismo que en Alemania, uno 
de cada 100 médicos es victima, en tanto que en la población en conjunto la 
cifra es de uno por cada 1,000 habitantes, comparado con uno por cada 10,000 en 
Alemania. (Anslinger, H. J.: Jour. Am. Med. Assn., 1306, ab. 21, 1934.) 

La marijuana en Pana&.-Después de considerar ciertos datos que obran en 
su poder, Dutari, médico forense de la República de Panamá, recomienda un 
proyecto de ley que prohibe el cultivo, uso, tráfico y expendio de la yerba mari- 
juana, conocida en Panamá con el nombre de “canyac “, y de toda yerba o planta 
semejante. Además, se castigará con 5 a 10 años de reclusión a todo el que haga 
uso ilicito de sustancias estupefacientes, como la cocaína y sus similares, y el opio 
y sus derivados, por su mezcla, alteración o corrupción. (Bol. San., 11, agto. 
1934.) 

Coca en el Perú.-En el segundo semestre de 1932, último para el que haya 
datos oficiales, el consumo de hojas de coca entre los aborígenes peruanos ascendió 
a 3,485,765 kg, comparado con un promedio de 2,000,OOO kg en los semestres 
anteriores. En cambio, los permisos para exportar al extranjero cocaína bruta 
apenas si suman para todo el año 1932, 397 kg, es decir, una cantidad tres veces 
inferior al promedio del quinquenio 1924-28, y 20 veces inferior al promedio de 
1904-08. En el Perú, la producción cocalera pasa de 8,000 toneladas anuales de 
hojas, y como el mercado mundial queda limitado por el Comité Central de 
Ginebra a 5,500 kg de cocaína, hay que preguntar qué hará la industria cocalera 
con las 6,000 toneladas de exceso. En un informe suscrito por los Dres. Ramón E. 
Ribeyro, Felipe Portocarrero y C. E. Paz Soldán (relator), y aprobado por 
unanimidad por el Consejo de Salubridad del Perú, se recomienda la conquista del 
mercado panamericano, estableciendo para ello usinas de extracción y purifi- 
cación que traten convenientemente las hojas, y creando un régimen de estancos 
que, paulatinamente, por el empleo útil de la coca, la resten al consumo de los 
aborigenes, pues la coca es una posible riqueza nacional, y el cocafsmo una miseria 
segura. (Reforma Méd., 69, fbro. 1, 1934.) 

República Domz’nz’cana.-Por una circular del 5 de abril de 1934, la Secretaría 
de Estado de Sanidad, Beneficencia y Obras Públicas de la República Dominicana 
ha prohibido que se despache a ningún narc6mano reconocido, prescripción 
alguna que contenga drogas narcóticas. El Departamento enviara periódica- 
mente a los médicos y farmacéuticos listas de los narcómanos a medida que se 
vayan localizando. Todo narcómano que se presente a una farmacia solicitando 
la droga, o a un médico pidiendo receta, deberá ser enviado a la oficina del inspec- 
tor de drogas del Departamento de Sanidad, a fin de que sea recluido y curado. 
Los narcóticos seran usados únicamente para tratamiento de los enfermos que 
los requieran, o como medicamento de urgencia, pero en ningún caso para nar- 
c6manos habituales. (Apud: Tribuna ¡Wd., 16 ab. 1934.) 

Uruguay.-En el Uruguay no se fabrican estupefacientes. En un laboratorio 
autorizado, se transforma el opio en bruto en opio en polvo oficinal y otros opiá- 
cos. En los demás laboratorios autorizados para comerciar en estupefacientes, sólo 
se elaboran preparados galénicos. La autorización para comerciar ~610 se con- 
cede para fines medicinales y científicos, y las razones comerciales pueden ser 
divididas en dos grupos, o sean mayoristas y farmacias, poseyendo las primeras 
autorización para importar estupefacientes, elaborar preparados galénicos, y 
surtir a las farmacias. Las farmacias pueden realizar todo lo correspondiente al 
despacho de recetas médicas, pero bajo severo control, comprendiendo retención 
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do las recetas, transmisión de una copia de Estas a la inspeccibn de farmacias, y 
anotación de las entradas y salidas en un libro registro. En el Uruguay no cultivan 
la adormidera, ni la coca ni el cáñamo indio. Está absolutamente prohibido el 
tráfico del opio preparado a efectos de ser empleado por fumadores. La cantidad 
dc codeína consumida en 1933 alcanz6 a 18.5 kg. En el pais no se elabora codeina 
ni ningún otro alcaloide, ni se ha exportado codeina ni ningún otro estupefaciente. 
Para los otros narc6ticos, el consumo fu6 Me; morfina, 9 kg; heroina, 9 kg; 
cocaína, 16; opio bruto, 35; opio medicinal, 60; y ojas de coca, 74 kg. En el 
nuevo código penal, que entra en vigor el 1’ de julio de 1934, el artículo 22 castiga 
con seis meses de prisi6n o cinco años de penitenciaría al que, fuera de las circuns- 
tancias previstas reglamentariamente, ejerciere el comercio de estupefacientes, o 
tuviere en su poder o fuere depositario de los mismos. En junio de 1933 cre6se 
una Comisión de defensa contra las toxiciomanías y contralor del Mfico de los 
estupefacientes, funcionando en el Consejo de Salud Pública. Las subcomisiones 
permanentes de esa comisión comprenden: de coordinación y de fiscalización, 
sanción de legislación punitiva, rol educativo y propaganda, tratamiento y aisla- 
miento social de toxicómano, y asesoramiento quimico-farmacol6gico. En el país, 
las internaciones por toxicomania son muy pocas, pues en 1933, de 298 indi- 
viduos internados, ~610 uno fu6 por cocainomania y cuatro por morfinomanfa, y 
de 658 mujeres, una por heroinomanfa y dos por morfinomania. Es posible que 
existan otros casos en la Colonia Asilo “Dr. Bernardo Etchepare”. En el Hos- 
pital Vilardebó (alienados) los procedimientos curativos más empleados son el de 
Zambacco y el francés, o sea disminución lenta del tóxico con administración de 
tónicos cardiacos en los morfinómanos, y supresión brusca en los cocainómanos. 
También se ha empleado en los primeros el procedimiento rápido de Eulenmeyer. 
Para mejorar la asistencia y extenderla a todos los casos, se tiene en consideración 
una ley que descansará sobre estas bases: denuncia obligatoria, segregación de 
los enfermos, fijación de un período de permanencia mfnima, suspensión temporal 
de la capacidad civil, y creacibn de una oficina de inspección de toxicómanos y 
alcoholistas liberados. (Bol. Sal. Púb., 95, ab.-jun. 1934.) 

Venezuela.-El Presidente de la República de Venezuela ha ratificado con 
fecha 27 de julio de 1934, el protocolo de firma de la convención para limitar la 
fabricación y reglamentar la distribución de los estupefacientes, previamente 
firmada en Ginebra ad referendum por el delegado de Venezuela, y aprobada por 
el Congreso Nacional el 17 de mayo de 1934. 

Con fecha 6 de agosto de 1934, el Presidente de la República de Venezuela ha 
aprobado la ley dictada por el Congreso Nacional el 9 de julio, que reglamenta 
el comercio, la industria, la prescripción o recetura y toda forma de distribución 
y uso del opio en bruto, opio medicinal, morfina, diacetilmorfina, hojas de coca, 
cocaina, ecgonina, cáñamo de la India, los derivados, las sales, las preparaciones 
y especialidades farmacéuticas, y adopta en todas sus partes las definiciones con- 
tenidas en la Convención para limitar la fabricación y reglamentar la distribución 
de estupefacientes, suscrita por Venezuela en Ginebra el 13 de julio de 1931, y 
aprobada por la ley de 13 de octubre de 1933. Quedan absolutamente prohibidos 
la importación, comercio, distribución y uso, así como el tránsito por el territorio 
dela República, de opio, cáñamo de la India preparado para fumar, resina obtenida 
del mismo, y de especialidades que la contengan, y aparatos y utensilios para fumar 
o absorber las mencionadas sustancias. También se prohibe la explotación de 
establecimientos destinados a fumar, y a toda forma de absorción no terapéutica 
de estupefacientes. De los títulos de la ley, varios están dedicados explícitamente 
a importación, expendio, contabilidad, exportación y tránsito. (Gaceta Oficial, 
agto. 9, 1934.) 

Production.-Le Comité central de l’opium, qui vient de siéger & Genève, a 
constaté, pour l’année 1933, une augmentation générale dans la manufacture de 
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la morphine et surtout de la cocaine. Le nombre des fabricants a augmenté, 
au cours de l’année derniere, de 20 à 21, avec la reprise de la fabrication de la 
cocaïne à Formose. En ce qui concerne la morphine, sept pays: la Royaume-Uni, 
la France, l’Allemagne, la Suisse, 1’U. R. 9. S., les États-Unis d’Am6rique et le 
Japon ont fabriqut? en 1933 plus d’une tonne, soit 90 pour-cent environ de la 
manufacture mondiale. Six pays: le Royaume-Uni, la France, l’Allemagne, la 
Suisse, le Japon et la Corée ont fabriqué 96 pour-cent de la fabrication de diacétyl- 
morphine, soit 1,295 k. Huit pays: la Belgique, le Royaume-Uni, I’Allemagne, 
la France, les Pays-Bas, la Suisse, les États-Unis d’Amérique et le Japon ont 
produit 95 pour-eent de la production mondiale de cocaïne, soit 3,773 k. Les 
stocks mondiaux de cocaïne paraissent légèrement en décroissance en 1933, alors 
que ceux de la morphine ont augmenté de 17 pour-cent. La consommation 
mondiale est également en décroissance en ce qui concerne la cocaine et le dia- 
cétyl-morphine; elle accuse une augmentation de 4 pour-cent pour la morphine. 
Enfin, le rapport donne des statistiques relatives aux saisies effectuées par les 
différents gouvernements pour importations illicites. De grandes quantités 
d’opium brut ont 6% saisies en 1933 en France, en U. R. S. S., à Hong-Kong, dans 
1’Inde et en Chine. Le comité estime que l’accroissement du nombre des saisies 
peut être considéré comme un indice du renforcement du controle par les autorités 
nntionales intéressées plut0t que comme un accroissement du trafie illicite. 
(Prog. Méd., 6 Oct. 1934.) 

MICOSIS* 

Carate en Colombia.-En Colombia Montoya y Flores mencionó en 1898 la 
existencia probable de 200,000 caratosos en la República; Peña Chavarrfa calculó 
en 400,000 los infectados en 1923. S610 en la zona tórrida se han presentado 
casos. Dentro de las zonas infectables, se nota un tanto por ciento muy elevado 
principalmente en las hoyas de los ríos y en las de sus afluentes. En Colombia se 
ha extendido el mal desde la costa atlántica, especialmente en las bananeras del 
Departamento del Magdalena, sube por el rfo del mismo nombre, da un foco de 
infección en Santander, a orillas del rfo Lebrija; se disemina escasamente en Antio- 
quia y Tolima, para alcanzar sus mayores focos en las cabeceras del Magdalena, en 
el Departamento del Huila. A orillas del río Cauca también se encuentran algunos 
focos hasta en el Valle del Cauca. A orrillas del rfo San Juan, en el Chocó; en el 
Telembí, en Nariño, en el Putumayo, en el Orteguaza y en el Caquetá se encuentran 
otros. Por su falta de tratamiento la enfermedad permanece en forma endémica 
en las regiones donde aparece. Los brotes epidémicos aparecidos con motivo de 
desmontes e incremento de la agricultura en las regiones apropiadas para el desa- 
rrollo de la enfermedad, bien pronto se estacionan, viniendo a constitufr una en- 
demia. La letalidad es nula. Los relatos de los conquistadores decfan que los 
indios más robustos, precisamente los que se empleaban en las faenas más arduas, 
eran caratosos. Se cree que el periodo de incubación dura cerca de tres meses, la 
mancha caratosa se ve clara a los 5 ó 6 meses de la introducción del hongo en la 
piel. Desde este tiempo principia a extenderse por la piel ya constituír un foco 
de infección para el vector, según el autor. De orden particular pueden influfr la 
pobreza, Ia falta de abrigo, el abandono y el estado desaseado de la piel. Si se 
acepta que eI agente patógeno es un hongo y el huésped intermediario o vector, el 
jején, contra estos dos elementos debe seguirse la acci6n profiláctica. Para evitar 
10s piquetes del jején basta con no presentarle partes descubiertas cuando se sale 

* Crónicas sobre Micosis han aparecido en el Bomdri de 1934, p. 447; 1933, p. 373; 1931, pp. 97, 507, 795, 
1,091 9 1,382; 1930, pp. 312 y 314. 


